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DE

CONTRÁTO QUE FAZEM ENTRE SI Â
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE
POTIRETAMÁ, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE EDUCAçÃO, E DO
OUTRO I.ADO A EMPRESA FORTE MTL
LTDA, QUE ASSIM PAXÂ O FIM QUE A
SEGUIR DECIáRÂM:

PREAIÍBLILO

A PREFEITURÂ MLINICIPAL DE POTIRETAMÂ. atrar'és da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. pessoa
juríclica de dieito público interno, com sede a Ruar Expedito Leite da Silva, 33, Centro, Poúetama, Ceará, ioscrita
no CNPJ/N{F sob o n" 12.461.653/0001-57, neste ato representado pela Secretária de Educação, Sr'a. BRUNA
FERNANDES MENEZES, portador do CPF no. ***.079.124 +*, doravante denominado de CONTRATANTE
e, do outro lado, a empresa FORTE MIL LTDA, com sede à Rua: Desembargador Feliciano de Àtaide,Jardim das

OLiveiras, FORTÀLEZÀ-CE, inscrita no CNPJ sob o o". 49.332.63'7 /0001-74, representada por ERICÂ LIMÂ
DE HOI-ÀNDA, portador CPF oo. ***.546.673-**, ao frm assiaado, doravante denominada de CONTRÀTADA,
de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N' PE-008/2026-DIyERSÂS, em conformidade com o
que preceirua a Lei Federal n". 14.133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletivameote
pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes

cláusulas e condições:

CI.]IUSULA PRIMEIRA. DÀ FI.,NDÀMENTÀÇÃO LEGAL
1.1. Fundamenta-se este contrato no PREGÀO ELETRONICO N" PE-008/2026-DIYERSÂS, disposiçôes da

Lei Federal n" 14.133/2021, da Lei no 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidot, Decreto no

6.204/0'7, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Àgosto de

2014, Le\ Complementar t" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.,140 de 07 de julho de 2011 que

altera o útulo VII-Â da Consoüdação das Leis do Trabalho, e demais normas pertineotes e, ainda, pelas disposições

estabelecidas no pleseote contrato.

Cr-AUSULÀ SEGUNDÀ - DO OBJETO
2.1. ÀQUISIÇÀO DE EQUIPÂMENTOS E À,tr\TERIÀÍS PERN,LÀNENTES DESTINÀDOS À ÁTENDER ÁS

NECESSIDÀDES DE MÁNUTENÇÂO DÂS ÀÇOES E SER\TIçOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
Árurerro DÀ SECRETÁRIA DE EDUCÁÇÀo, DE ÂcoRDo cor'{ Ás QUÁNTIDÀDES E
ESPECIFICÂÇOES CONSTÂNTES NO TERMO DE REFERENCIÂ, ÀNEXO I DO EDITÀL.

CI,(USUIá TERCEIRÂ - DO PREÇO
3.1, Â CONTRÂTANTE pagará à CONTR-{TÀDÀ pela execuçào do objeto deste contrato o valor global dos

Lotes1,3e5deR$211.325,27(duzentosedezessetemiltrezeatosevinteecincoteaiseünteeum
centavos), distribuídos da seguinte forma.

LOTE 1 - MOBILTÁnrO/N.róVerS
ITEM DESCRIÇÃO MÀRCÁ UNID SEDUC FUND INF QTDE VLR. UNIT VLR, TOTAL

1

AÍmario de aço escÍitorio,
com fechadura, 3 pratcleiras,
(170x30x7ocm)

EDR 
^ÇC)

Lr\ Íl) l .1 9 RS 936,00 R$ 8.42,1,00

AÍmârio de cozinha aéreo,

âço, 3 portâs, protundidade
35cm, ptotundidade balcão

I1'À'I'IAIA UNID 0 0 0 0 RS 732,00 RS

l Armano de cozinha mdp 6

poÍtâs, 1 mvcra, pós de
À R-i\ N{O\I E I S I ]NII) 0 0 0 0 R$ 889,02 Its

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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plástico, duncnsões: 176cm x
121,5cm 5cm x 36,3cm

0 RS 67,12 RS.t
Cadeia bistrô
polipropileno
suporta atc 182kq

IB,\P U\II) 0 ô

29 RS 568,00 RS 16.'172,00RI- TIO\-DIS u)it t) 5 19

(ladeta para cscotório
acolchoadr, com rodinhas:

com braço, cor prera

RS 250,00 RSUNID 0 0 0(,

Cadeira paÍa escritório
acolchoada, scm rodinhas: R1, \IO\'I.]IS

ú l) R$ 742,30 IrsB()',tÀFOC() UNIt) 0 0I rlcl':sc.rda xrÍicuhdr
xluminio 7 dcgÍrus

) RS 57 6,67 R§ 2.883,35rinR ÀÇo U\ID I8
llstante de aço pratcleira
armário óOcm 6 diüsória

0 R§ 2.968,02 IrsUNIT) 0 0 t)9

I.mgmentadora automática
150 folhas üxcira 251 110v ou
220v

1;\NDER

RS0 0 0 0 RS r.005,84RI, MOvI'IS UNIT)10

l,ongarina com 03 luÁ'aÍes,

assento§ e cncostos cm
poüpropileno, e €srutuía
6sica em aço teforçado.

RS 12.830,,1010 20 R§ 611,32UNIt) 5IUvEI-t1

I\lcsa birô para consultório
com duas gavetas: mdp bp
15 mm com acabamcno no
râmpo com per6l em Pvc.
l'ós em aço com pintum
cpoxi na cor cinza. Mcdidas
aproximadas; 75 cm x 120

0 R$ 132,46 RS0 0 0II.],\P UNID
l\lesa em plástico guadrada
monôbloco cor brancÀ
70x7ocm

r{s0 0 R§ 712,80U\ID 0 0RI\E,L1-3

i\lcsa redonda parÀ Ícuoiào,
madeira, 4 lugares, altura: 75

cm, diâmctro: 120cm,
formato: rcdondo, gaveta:

oào, cornpona 4 lugarcs, pét
com niveladorcs dc a-ltura,

material pnnciprl: mdp bp
15mm e aço supeÍ Ícsistmte

RS0 RS 114,610 0ul \ox UNII)
llalde/Iixeita, confeccionado
cm aço/fcrro pintado dims
4ox5Ox80

l1

RS0 0 RS 4.920,000 0'IUBOliÍEI) t.lh" ll)I5

AIt,VÂfuO EM ÂÇO
INOX- ArmáÍiô tipo estânte

Parâ cstocagcm de mate riâl
cslcÍüzado com as seguintes
catacteristicas minimas:

cstnrtuü em aço inoxidável
com, no minimo, quâtro
prateleiras intcrmediarias ou

ccstos, em aço inoxidável,
com caPâcidade de no
mínimo l0 ks cadâ.

1{SRS 988,000 0LlNlt) 0UN]TER]IIIt6

(:aixr téÍmica-Íevestimtnto
intemo poliuretano, com
tâmpa remoúvel,
termômetro, Íodizios,
capacidade acima de 30 ütros

1rsR$ r.200,000 0 0UN'-l l) 0SÀN'I'Â1l \Iis,\ AUXII,IÂR.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:cabinetelADotirettma.ce. uoY. br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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EstruluÍÂ tubulâr em aço
ôoxidável rampo em rço
inox, rodízjos giÍàtóÍios,
dimcnsões: 40x40x80cm â

40x6Ox80cm

CLAR:\

LOTE 3 - CLIMATI O/REFRIG o

18

Ârquivo de aço paü pastâs

suspensâs! com 04 (quâtÍo) EDR i\Ço UNII) l) 0 íl 0 RS 1.485,00 RS

19

.\rmário paÍa EscritóÍio 
^ltocorÍ 2 Ponas

Chevc.^rÍnário alto pâÍâ
cscritório, confcccionado em

Ml)l' ou MDF de âlta
densidade, com espessuta

minima de 15 mm

RtYIil. UN]I) 0 0 0 0 RS 988,00 RS

2A

lvÍcsa de cozinha, com
cstíuluÍa mr aço caÍbono
coÍn pinturÀ elctrostática a

p(i ou mateÍial de quaüdadc
cquivalmte

.\RTEFAITI()l UNID 0 0 0 0 rrs r.385.98 Ils

R$ 40.609,75VAIOR TOTAL LOTE 1

ITE\Í DESCRIÇÃO MÀRCÁ UNID SEDLC FUND INF QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAL

UNID 5 0 1 R§ 2.593,00 RS 18.151,001

Àr condicionado capecidade
12.000 btus: upo: iovcrrcr
cickr: frio crx branco
capacidado 12.000 btus
voltagem: 220 v;
classiâca€o enetçtica
(inmctrc.

H I SI]NSIi

38 RS 3.900,00 RS 148.200,00

Ât condicionado capacidade
18.000 btus: tipo: inverter
ciclo: írio cor: branco
capacidade 16.000 btus
voltagem: 220 v;
classificaçào energêtica
(iomctro).

I I ISENSIi UNID 1 8

L\II) 0 0 0 0 RS 9.538,00 Irs3

Sistcmâ de cümatizâçâo tipo
âccondicionâdo, modelo
split piso-teto oú cassete,

com capacidÀdc minime de
36.000 btu/h, ciclo frio,
tccnologia convencic.m al ou
invcírcr, âliÍnentação elétÍica
compâtivcl coÍn a redc lrrcal
(monofásica ou tÍifásica
con formc iíshlaçào
cxisteÍrtc), utilizâção de Bás
ÍcÍngeraotc c'cológico í-41 Oa

ou simür, unidâdc
condcnsadora e evaporadon
integradas ao sistema, barxo
nívcl de ruído operacional,
com côotÍole íemoto seÍn
fio ou sistema equivalcnte
dc controle, 6ltro dc ar
lavável ou cquivalmte,
tunçào de desumidi6ca

C.\RIII IiIt

RSl
(llimatizador de ar
cvaporativo 70 ütros -

mb5000 - ponádl: 3

vl-tN'l ts()t, UNIT) ll 0 0 0 R§ 1.560,00

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :eabinetet2potiretamâ.ce.aov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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LOTE 5 - DIVERSOS

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: ,âpotiretama.ce . gor'. br

Ventilador

l21v

de coluoa
turbo 6 pás

branco, 50cm,
vENTISOI- UNID 0 0 R§ 309,00 Rg 618,00

0 0 RS 610,00 RS6
Ventilador de parcde tuÊo
80 cm, 220w 0ó pás.

Vl,t\1'tsoI_ U\ID 0 0

Its

\IIiNTII-ADOII DII
-l li fO' \linimo de 3 pás,

potêncir minima de 120w,
controlc dc velcridadc,
alimcntaçóo 2?0\', baixo
nivcl de ruído.

\.ENTISOI, Un-lD 0 0 0 0 RS 523,001

R§ 166.969,00VALOR TOTAI LOTE 3

ITEM DESCRIÇÃO NÍÀRCÁ UNID SEDT]C FUND INF QTDE VLR. UMT VLR. TOTAL

1

Caixa de som
multiuso, usb, sd,

bluetooth fal. 8 pol 40
§/atts (Íns pleto

(IET LINI I) 0 0 0 1.196,82 RS

2

Microfone sem fro
duplo, microfone
karaoke, microfone
dioamico, microfone
de mào proÍtssional
pam festas, eventos,
palestras,
desempenho,
enúetenimeoto,
mac002

^l\v
UNID 0 0 0 0 854,82 Its

3

ProjetoÍ multimídia
7000 lumens Ârll hd
com hdmi, usb e av,

GET UNID 1
'I 3 3.218,82 R$ 9;7 46,46

.l

Projetor
multimídia(daashow)-
Especificaçéo míoima:
deva estar em linha de
produçéo pelo
fabricante, deve
possuir tecnologia lcd
ou dlp; resoluçéo
minima nativa de 1920

x 1080

hPSON UNID 0 0 0 0 1.950,00 Its

5

Tela de projeção 100"
169 leúátil com
tecido matte white,
ganho 1.2

cot.t)F:N'l l,l(: LI\ID 0 0 0 0 1.142,00 ris

ó

TELEVISO
TV LED,
míoimo
polegadas,
4K

R- Smart
tamanho

de 40
resoluçéo

UHD,

SI]\IP uNIt) 0 0 0 !l 1500 ItS

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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conectividade §íi-Fi,
entradas HDMI e

USB, conversor digital
ln

CúUSULA QUÂRTÂ - DÂ DoTÀçÃo oRÇÂMENTÁRIA
.1.1. Às despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a ücitante vencedora, correrào por conta da dotaçào

orçamenúria f: 0801.12.122.00012.029 - Gestào Estratégica e Ápoio Gerencial da Educaçào/
0801.12.361.0001.1.021 - Modernizaçào e Âqúsição de Mobiüário e Eqüpamentos para o Ensino Fundamental/
0801.12.365,0001.1.024 - Modernização e Âquisição de NÍobiliário e Eqúpamentos para a Educaçào Infantil;
elemenro de despcsa: 4.4.90.52.00 - Eqúpamentos e NÍaterial Permanente, fonte de recursos: 1.5.11.0000.00

Transíerências do FUNDEB 309/o - Complementaçào da União - VÂÁF Fiscal/ 1 .542.0000.00 Transferências do

FUNDEB 307o - Complementação da Uoiâo - VÀÂT Fiscal/ 1.571 .0000.00 Transferências do Estado referentes a

Convênios e outros Repasses ünculados à Educação Fiscal/ 1.570.0000.00 Transferências do Governo Federal

referenres a Conr'ênios e ouúos Repasses rüculados à Educaçào Fiscal/ 1.569.0000.00 Ouuas Transferências de

Recursos do FNDE, consrgnado no Orçamento Municipal de 2026.

CIf,iUSUTÁ QUINTA - DA VIGÊNCIÂ DO CONTRÁTO
5.1. O prazo de vigência do cootrato é de 12 (doze) meses contados da asstnatura do contrato, podendo ser

prorrogados nos câsos citados nos arts. 10ó e 107 da Lei Fedetal 11.133 /2021.
5.2. Á ploÍrogaçào de que uata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competenter de que as condições

e os preços pe!Ínanecem vaotajosos para a Àdministração, permitida a negociaçâo com o contratado.

CLÁUSULÀ SEXTA - DAS ÂLTERÂçÔES DO CONTRÀTO
6.1. Os cootratos regidos conforme o 

^ÍL 
124, da tri Federal 14.133 /2021, poderão ser elterados, com as devidas

jusúficativas, nos seguiates casos:

[ - unilateralrnente pela Àdminisuaçào:
a) quando for necessária a modúcação do valoÍ conúatual em decoràcia de acréscimo ou rliminúçào quantjtativa

de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as paÍes:
a) quando necessáú a modihcação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimeoto, em face de verihcaçâo técnica da inapücabilidade dos termos cootratuais origtnálios;

b) quando necessária a modificação da fotma de pagamento por imposição de circunstâncias suPerveruentes,

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagameÍlto em relaçâo ao cÍonogÍarta financeiro fi-xado

sem a correspoodente contlaptestaçào de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

c) para restabelecer o equiübrio econômico-finaqceiro inicial do contrâto em caso de força maio!, caso fomrito ou

fato do principe ou em decorrêocia de fatos imprevisíveis ou preüsíveis de consequêocias incalculáveis, que

inviabilizem a execuçào do coouato tal como pactuâdo, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de dsco

estabelecida no contrato.
ó.2. Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do aÍt. '124 da Lei Federal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contÍatuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por

ceato) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. Às alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do 

^rt.124 
d,^ Lei Federal 14.133/2021 nào poderào

transfigurar o obieto da contratação.
6.4. Caso haja alteraçào unilateral do contrato que aumente ou diminua os encalgos do contratado, a Àdministraçào

deverá restabelecer, no mesmo tetmo aditivo, o equilíbrio ecooômico-íroanceiro inicial.

6.5. À extinção do conüato não conhgurará óbice para o reconhecimento do desequiJíbrio econômico-6nanceiro,
hipótese em que será concedida indeoüação por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimeoto do equilibrio econômico-Frnanceiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogaçào nos teúnos do art. 107 da ki Federal 14J33/2021.

Rua: Expedito Leite da Silva. 33 - Centro
Email:qabinetelApo liretâma.ce.goY.bl

VÂLOR TOTAL LOTE 5 R§ 9.7

CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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6.7. Á fotmalização do termo aditivo é condição para a execuçào, pelo conratado, das prestaçôes determinadas pela
Âdmilistração ,ro cuÍso da execuçào do contrato, salvo Ítos câsos de justihcada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização devetá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. À execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
lepresentanres da Âdministraçào especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no arr. -" d Lcr
il I 13/:r)ll. ou pelos respectivos substirutos. permiuda a contraracào de rercetos oara assisri-los e subsidiá-los
com informaçôes pertinentes â essa aüibuição.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêocias Íelaciooadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para 

^ 
rcg\iatiz ção d^s faltas ou dos defeitos observados.

6.10. O írscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas coovenientes, a

siruação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
6.11. O ltscal do contrato será auxüado pelos órgàos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Ádmioistração, que deverào dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.
6.12. Na hipótese da contatação de terceiros prevista no caput deste arúgo, deverào ser observadas as seguintes
regrâs:

I - a empresa ou o proirssional contratado assumirá responsabil.idade civil objeúva pela veracidade e pela precisão
das iníormações prestadas, frmará termo de compromisso de confidenciaüdade e nào poderá exerceÍ atribuição
própria e exclusiva de hscal de contato;
11 - a contratação de terceiros não eximirá de responsabüdade o fiscal do conüato, nos limites das informaçôes
recebidas do terceto conüatado,

Rua: Expedito Leite dâ Silva, 33 - Centro
Emai I :sabineterZpotiretama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

cL(usur-A sETrMÂ- DA FrscAlrzAçÂo Do coNTRÂTo
7.1. À execução do contrato deverá ser acompanhada e Frscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
repÍesentantes da Àdminisaaçào especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. i" d l,ei
14.131/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitlda a contrataçào de terceiros para assistiJos e subsidiálos
com informações pertinentes a essa atribúção.
7.2. O hscal do conüato aootará em registro próprio todas as ocorências relacionadas à execução do contÍato,
determinando o que for necessário para a regularizaçào das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do conüato informará a seus superiores, em tehpo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisào ou proüdência que ultrapasse suâ competência.
7.,1. O hscat do contrato será auxilàdo pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Âdministração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações televaotes para prevenir nscos na

execução cootratual.

CI,]{USULÁ OITAVÀ - DÀ ENTREGÂ DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMÂ DE PÂGÂMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO
Da Entega do Objeto
8.1. Poderào ser lumados conüâtos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterào tgualmente a todas as

disposições coostaotes da Lei N". 11.133 / 2021, nclasive quanto às prorrogaçôes, alteÍâções e fescisôes.

8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS Os produtos licitados/contratados serào enttegues mediante expediçào de

ORDENS DE COMPRÀS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicatão os quantitativos a serem

entregues, de acordo com a conveniência e opoÍtuoidade administrativa, a necessidade e disponibilidade finaoceira
da CONTRÁTÀNTE.
8.2.1. Â Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretenüdos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao

benehciário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu oúmeto de telefooe, ou ainda

remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compta, oporrunidade em que receberá o
atesto declaraodo o fornecimento. Os produtos deverâo ser entregues em no máximo 20--(üole)-diaslgf!dg§, no
horário de 08h às 14h (horádo local), nos Iocais dehnidos pela contratante.
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Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou dehnitiva, nos termos do arugo 140 da Lei no 14,133,

de 1" de abril de 2021 c do Decreto Muoicipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos prra z realizaçào dos recebimentos provisório e dehoitivo dos bens ou serviços contratados, bem

como as condições específicas de execução e recebimeoto do objeto, deverào ser de6nidos no termo de referência,

sendo que o início do prazo de recebimento defioitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento proüsório.
8.3.2 Os serviços serào recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entega, iuntamente com â nota

fiscal ou instrumeoto de cobraoça eqúvaleote, pelo(a) respoosável pelo acompanhamento e fiscaLização do contrato,

para efeito de postcrior veriEcaçào de sua conformidade com as especiFrcaçôes constantes no Termo de Referência e

oa proposta, conforme artigo 1 12 e 1 13 do Decreto Municipal o" 60, de 01 de Novembro de 2023

8.3.3 O rccebimento provisório será realizado pclo fiscal de contrato ou eqúpe de ltscaüzação, por meio de relatório

detalhado contendo o registro, a análise e a conclusào acerca das ocorrências na execuçâo do contrato, o qual deverá

ser encamiohado ao gestor do contrato paÍa recebimento dehnitivo, juntando documentos comprobatórios, quando

for o caso;

8.4 Os bens poderào ser reieitados, no todo ou em pâ!te, i-Írclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificações coostantes no Termo de Referência e na PÍoposta, devendo ser substituídos no

prazo de 24 (vinte e quaüo) horas, a contar da ootificaçào da coouatada, às suas custas, sem preiuízo da aplicação

das penaüdades.
8.5 ô recebimento defrnitivo ocorrerá no prazo dc 05 (cinco) dias úteis, a cootar do recebimento da oota fiscal ou

instrumento de cobrança eqúvalente pela Àdministração, após a verificaçâo da qualidade dos sewiços e consequente

aceitaçào mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento dcfinitivo poderá ser excepcionalmente prorogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigêocàs contratuâis

à.7 No."ro de controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, quaüdade e quantidade, deverá ser

observado o teor do artigo 143 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissâo de

Nota Fiscal no que penine à parcela incontrovelsa dâ execuçào do objeto, para efeito de liqüdâçào e Pagamento
8.8 O prazo para a-solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento dâ nota

Êrscal àu de 
- 
instrume.,to dã cobrança equivalente, velificadas pela Âdministraçào duraote a anáüse prévia à

üqúdaçào de despesa, não será computado pala os 6ns do recebimento definitivo.
g.i O iccebim.nio provisório ou aifrnitivá não excluirá a rcsponsabüdade civil pela soLidez e pela segurança dos

bens nem a responsabüdade ético-pro6ssional pela perfeita execução do conúato.

Liquidação
g.tô Re.ibidu 

" 
Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo dc 10 (dez) üas úteis pata Ítns

de liqúdação, oa forma desta sessão, prorogáveis por igual período, nos termos do artrgo 7", §3" da Instrução

Normativa SEGES /ME o" 77 /2Q22.
8.10.1 O prazo de que trata o item antedor será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de ProrÍogaçào. no

caso de àntrataçôes d..o.reotes de despesas cuios valores oão ultrapassem o limite de que tratâ o inciso II do

artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.

8.tI pata 6ns de liqúdação, o setor competente deverá vedírcar se â rrotâ fiscal ou instrumento de cobrança

equivaleote apresentaão er,pr.ssa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.1'1.1 O prazo de validade;

8.11.2 Â data da emissão;
8.1 1.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
8.11.4 O periodo respectivo de execuçào do contrato.
8.1 1.5 O valor a pagar; e

8.1 1.6 Eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

8.12 Havendo ar.o ,r" 
"prar"rrt"çào 

da nota hscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liqüdaçào da àespesa, esta írcará sobrestada até que o contlatado providencie as medidas saneadoras.

reiniciaodo-se o prazo após a comprovaçào da regularizaçào da sin:açào, scm ôous ao cooüatante'

8.13 Â nota írscal ou iostrumento de cobrança eqúvalente deverá set obrigatoriamente acompanhado da

CNPJ: 12.461 .653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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comprovaçào da tegularidade fiscal, constatada por meio de consulta oo-line ao SICÂF ou, oa impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ohciais ou à documentaçào meocionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 202'1.
8.14 Â Ádministração deverá realizar consulta ao SICÀF para:
a) veriÍtcar a maoutençào das condiçôes de habiütaçào exigidas no edital;
b) ident.ificar possível Íazão que impeça a paticipação em licitâção, no âmbito do órgào ou entidade, ploibiçào de
contlata! com o Poder Público, bem como ocorÍências impeditivas indiretas (Instruçào Normativa n" 3, de 26 de
abril de 2018).
8.15 Constatando-se, junto ao SICÂF, a situaçào de iregularidade do conüatado, será providenciada sua notihcação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaúe sua situaçâo ou, no mesmo prâzo, apresente sua
defesa. O prazo podeÍá ser prorÍogado uma vez, por igual período, a critério do contÍataote.
8. 16 Nào havendo rcg)laritza.çào ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍataote deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalizaçào da regularidade fiscal quaoto à inadimplência do contrâtado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanú
o lecebimento de seus créditos.
8.17 Persistiodo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas oecessárias à rescisào cootrâtual nos autos
do processo administtativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.18 I{avendo a efetiva execuçào do objeto, os pagameotos seÍào realizados normal.mente, até que se decida pela
tescisâo do contrato, caso o contratado não legularize sua situação iuoro ao SICÀF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagameoto: a contai da liqüdaçào da despesa e
consequente assiaatura da ordem de pagameoto pela autoridade competente, conforme Àrtigo 117 do Decreto 60
de 01 de Novembro de 2023.
8.20 Forma de pagâmento:
8.20.i O pagamento será reaüzado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta cofierte
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagameilto o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.20.1.2 O pâgamento deverá observar a ordem cronológica de exigibüdade, e subdividida estabelecidas no ârtigo
141 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" ó0, de 01 de Novembro de
2023.
8.21 Quando do pagamento, se!á efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inseido oa planilha, quando houver, serào Íetidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os peÍcentuâis estabelecidos na legrslação vigente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementat n" 723, de 2006,
nào sofrerá a reteoçào tÍiburália quanto aos impostos e contÍibúções abrangidos por aquele regime. No entaoto, o
pagamento Frcará condiciooado à apresentação de compror.ação, por meio de documento ohcial, de que faz ius ao
tratamento üibutário favotecido preústo na referida Lei Complementar.

Reequilíbrio Econômico - Financeito
8.23. Em conformidade com a legislaçào vigente, será permitido reajuste dos pÍeços conüatados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do ultimo reajuste.
8.24. Os preços serão reajustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Âmplo - IPCÂ, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + (? x !, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde e x \.! sigmhca o acréscimo ou
decrescimo de preço decorrente de reajuste.
8.25. CONTRÀTÀDÀ, para obter dieito à coreção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SÊCRETÂRIÁ DEI\.L{NDÀNTE, expücitando a íorma de apücaçào do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I :qabi netqúlpotiretârna.ce.Êov.br
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casas decimais.
8.26. Caso a CONTR-{TÂDÀ não soLicite tempestivamente o reajuste e ploÍlogue o cootlato sem pleiteáJo,
ocorrerá a preclusào do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do di.reito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o conrâto.

CL(USULA NONÀ - DÀS SANçÕES E INFRAçÔES Â.DMINISTRÂTIVAS
9.1 - Comete inflação administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contÍato;
b) det causa à inexecuçào parcial do contÍato que cause gmve dano à Âdministração ou ao fiurcionameoto dos
sewiços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à iaexecução total do conüato;
d) dei.<ar de entegar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de íato supeweniente devidamente justihcado;

Q nào celebrar o contrâto ou não enttegar a documentaçào exigida para ^ contratação, quando coovocado
dentro do prazo de vaüdade de sua propostâ;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentaçào falsa exlgida para o ceÍtâme ou presta! declaraçào falsa dwante a

dispeosa eletrônica ou execuçào do contrato;
i) fraudar a conúataçào ou pÍaticaÍ ato Íraudulento na execução do coatrato;
j) comportar-se de modo ioidôneo ou cometer fraude de qualquer nanreza;
k) praúcar atos iücitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticaÍ âto lesivo preüsto no ârt. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serào aplicadas ao responsável pelas infrações adminisüativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Âdvertêocia, quando o Contratado der causa à inexecução patcial do contrato! sempre que não se justiltcar a

imposiçào de penalidade mais grave (at 156, §2", da Lei);
9.2.2. Impedimento de Licitar e contlata!, quando pmticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Cootrato, selnpÍe que não se justificar a imposição de penalidade mais Blave (an. 156, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaraçào de ioidoneidade para ücitar e contratar, quaodo praticadas as cofldutas descritas nas alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçào de

peoalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. aotatôria de0,5"k (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5ok (cinco por cento) sobre o valor da contÍatação, caso a prestâçào ou eÍrtÍega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de

tregularidade oa prestação dos serviços/enuega dos pÍodutos, limitada sua apücaçào até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3. 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso da inexecuçào total do contrato.
9.2.1.4. O aüaso superior a 10 dias autoriza a Àdmioistração a promove! a rescisào do contrato por
descumprimeoto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021 .

9.3. Â aplicaçào das sançóes previstas neste Contrato lrão exclü, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

irrtegral do daoo causado ao Contratante (art. 156, §9)
9.4. Todas as sanções preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7").
9.5. Ântes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8').

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :eabineteíApotiretama.ce.gov.br
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9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança iuücial, a multa poderá ser recolhida adminisüativamente oo
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

comPetente.

9.8. Â aplicaçào das sançôes realDar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóio e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento preuisto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n'14.133, de 2021,

para as penaüdades de impedimento de Licitar e contratar e de declaração de inidooeidade para )icitar ou conúatar.

9.9. Na aplicaçào das sanções serào considerados (art. 156, §1"):
a) a natureza e a gravidade da infiaçào cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as ctcunstâncias aglavantes ou âteouaotes;

d) os danos que dela provierem pata o Conúatante;

e) a implantaçào ou o apetfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outlas leis de licitaçôes e

contratos da ÁdministÍação Pública que também sejam tipihcados como atos lesivos na Lei q'12.84ó, de 2013,

serâo apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o riro procedimeotal e autoridade

competente definidos oa referida Lei (art. 159).

9.11. Á personalidade iuridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos iücitos previstos oeste Contrato ou para provocar confusào

patrimooial, e, nesse caso, todos os efeitos das saoções apücadas à pessoa iurídica serào esteodidos aos scus

admiaistadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucesso!â ou à empresa do mesmo Íamo

com relaçào de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado, obsewados, em todos os casos, o

conuaditório, a ampla defesa e a obrigatodedade de anfise iurídica prévia (art. 160).

9.12. O Conüatante deverá, no prâzo máximo 15 (quinze) üas útcis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções pot ela aplicadas, pata írns de publicidade no Cadasuo

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ârt. 161)

9.13. Às sançôes de impedimento de licitar e contratat e declaração de iddoneidade pan licitar ou conüâtar sào

passíveis de reabilitaçào na folma do at 763 dal ri f 14.133/21-

CTÁUSUI-A DÉCIMÀ. DÀS OBRJGAçÔES DO CONTBATÂNTE
10.1. Eúgü o cumprimento de todâs as obrigaçôes assumidas pelo cootratado, de acordo com este instrumento e

seu§ anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termoi
10.3. Notificar o cootratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no obieto cootratado, Para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou ein parte, às suas exPeí§as;

i0.4. À.à-p"nhar e fiscalizar a exccução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo conuatado;

10.5. Comunicar o cootratado para emissão dc nota írscal relativa à parcela inconüoversa da execução do objeto,

para efeito de liqúdaçào e paganento, quando houver cootrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào,

quaüdade e quantidade, conforme o n4-!3!f,3fu-!,ei-ql!!.1f,f,[Q!];
i0.0. Bf.t_r"r o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do obieto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste tetmo;
10.7. Àplicar as sançôes previsas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;

10.8. Emiú explicitamentc decisào sobre todas as solicitações e reclamações telaciooadas à execução do cootrato,

ressalvados o, ,eq,reri-"rrto. manifestamente impertinentcs, meramente protelatórios ou de oenhum i.nteresse pala

a boa execuçào do contrato.
10.8.1. À Àdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a cootar da data do protocolo do requedmento pam decidt,

admitida a prorrogaçào motivada, por igual periodo
10.9. Respánder Jveotuais pedidoi de teestab.l.cirnento do equilíbdo econômico-financeiro feitos pelo contratado

no prazo máúmo de 15 (guioze) dias.

o,

or*o. yho ''
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10.10. Não responder por guaisquer compromissos assumidos pclo contratado com terceüos, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceios em decorrência de ato do cootratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.1 1 . Indicar os locais onde serào entregues/prestados os produtos/ seniços.

10.12. Receber o objeto do contrato, atavés do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçào conforme
lei n" 14.133 /21.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinete tADotiretama.ce.gov.br

ct.ÁUSULÂ DÉCIMÀ PRIMEIRÂ. oBRIGAÇÔES DÂ CONTRÁTÁ.DÂ
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorreotes da boa e perfeita execuçào do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
11.'1.1. Responsabüzar-se pelos vícios e daoos decorrentes do objeto, de acordo com o Códrgo de Defesa do
Consumidor ;

1 1.1.2. Comunicar ao cootÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusâo

do serviço, os motivos que impossibütem o cumprimento do prazo previsto, com a dwida comprovaçào;
11,'1.3. Átender às determinações regulares emitidas pelo hscal ou gestor do conrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou ilformação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconsúui, ou substituir, às suas expensas, oo totâl ou em Parte, no prazo lxado
pelo fiscal do contrato, os serviços oos quais se verificarem vícios, defeitos ou iocorreçôes resultaotes da execuçào

ou dos matedais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Âdministração ou telceiÍos, não reduzindo essa responsabüdade a fiscalizaçào ou o

âcompanhameoto da elecução contrâtual pelo contrataote, que ficará autodzado a descontar dos Pagameotos
devidos ou da garantia, caso exigida, o va.lor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastlamento Unificado de

Fornecedores(SlCÀF), o contratado deverá entegar ao setoÍ lesponsável Pela fiscalização do cootrato, juoto com a

nota hscal pam Írns de pagamentq os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relatira à Seguridade Social; 2)

Certidâo Coojunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Átiva da Uniâo; 3) certidões que comProvem a

regularidade peraote a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidào de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
'l 1.1.7. Responsabitizar-se pelo cumprimento de todas as obdgações trabalhistas, preüdeociárias, hscais, comercials e

as demais previstas em legislação especíEca, cuja inadirnplência não transfere a tespoÍrsabüdade ao conúatante e nào

poderá ooerar o obieto do contrato;
i'1.1.8. Com,Jnicar ao 6scal do contrato, no ptazo de 24 (winte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto
1 1 .1.9. Paralisar, por determinação do conúatâote, quâlquer atividade que não esteia sendo executada de acordo com

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de telcetos
11.1.10. Manter áurante toda a vigência do contrato, em compatibüdade com as obngações assumidas, todas as

condições exigrdas para habütação na Licitaçâo.

11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiêniia, para reabiütado da Previdência Social ou para aprendü, bem como as leservas de calgos prevrstas

em outras nolmâs especíírcas.

11.1.12. Comprova, 
". 

r"."rr,", de cargos e vagas a que se referem o subitem âcima, no prazo Íxado pelo fiscal do

.orrtr"to, ao11r a indicaçào dos empregados que preencheram as refeddas vagas conforme disposto no art. 116,

parágraío único da Let n" 11.133/2021.
i 1.113. Guardar sig o sobre todas as informaçôes obtidas em decorrêocia do cumprimento do conuato.

1.1.14. Àrcar com o ônus decolreote de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsro inicialmente em sua proposta nào seja satisfatório para o atendimento do objeto dâ contmtaçào, exceto

quando ocorrer algum dos eveotos arrolados oo att. 12'1, II, d, da I*i n" 1a.133/2021.

i1.1.5. Á1o.", o, empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
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cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, eqúpamentos, ferramentas e utcnsflios demandados, cuja

quanúdade, qualidade e tecnologra deverão atender às recomendaçôes de boa técoica e a legslação de regência.

11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçào pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes PúbLicos, mantendo semple limpo o local de execuçào do objeto e oas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
1.1.1?. Não permiú a utilização de qualquer trabalho do mcnor de dezesseis aoos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatoze anos, nem permitir a util.izaçào do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manuteoçào e vigilância de materiais, fetramentas, e rudo o que for
necessário à execuçào do objeto, durante a vigência do contrato.
1.1.19. 0. Providenciar a substituição de qualguc ptofissiooal envolvido oa execução do objeto conüatual, cuiâ

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1.1.20. Respeitar os principios de proteçào de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, I-ei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçôes.

11.1.21 - Vedar a utüzaçào, na execução do objeto, de empregado que seia famüar de ageote público ocupante de

cargo em comissão ou funçào de conEança no órgão Contratante, nos terÍnos do artigo 7o do Decreto n'7.203, de

2010 cumpú com as demais condições constantes na ProPosta aPresentada na ücitaçào.

1 1 .1 .21 - Respoosabilizar-se pelos r'ícios e danos decorrentes do ob jeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 11 a 21 ,

do Código de Defesa do Consumidor (I-ei o' 8.078, de 1990).

11,1,22 -Para o(s) lote(s)/Itens de matedal permanente, a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os ca!álogos e caso necessálio tÍeinamento Pala o

funcionamento do(s) mesmo(s).

CL|USULA DÉCIMA SEGI,,NDÂ. DA FRÀUDE E DA CORRUPçÃO
12.1. Às licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrào de ética durante todo o processo de licitaçào, de

contrataçào e de execução do obieto contÍatual. Para os propósitos deste iterrq definem-se as seguintes práticas:

a) '.prática corrupta": oíerecer, der, receber ou soücitar, dteta ou indtetameate, qualguer vantagem com o objeúvo

de influenciar a ação de servidor público oo processo de ücitaçào ou na execução de contrato;

b) "práuca fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de inÍlueocia! o Processo de ücitação ou

de execuçào de contrato;
c) "prática coolúada": esquemaúar ou estabelecer um acordo enüe duas ou mais licitantes, com ou sem o

conÉecimento de representantes ou pr€postos do órgào licitador, wisando estabelecer Preços em níveis artihciais e

nào-competiúvos;
d) "prátiia coercitiva"i causâÍ dâoo ou ameaçar causar dano, dteta ou indiretamente, às Pessoas ou sua propriedade,

visando influenciar sua participação em um processo ücitatório ou afetar a execução do contrato

e) "prática obstruúva":

1i) àestr"ir, falsificar, alterar ou ocultar pÍovas em inspeçôes ou fazer declarações falsas aos ÍePlesentantes do

oiganis-o financeiro multilatcral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de práúca

prevista neste subitem;

i21 ato. .,,1" intenção seja impedir materialmente o exercício do düeito de o organismo Írnanceüo multilateral

promover inspeçào.
iZ.Z. Nu hipótese de írnanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

udianta-errto o,, reembolso, este organismo imporá sançào sobre uma emplesa ou pessoa física, para a outorga de

contlatos hnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatal o envolvimento da empresa, diretamente

ou por meio de um ageote, em práticas colluptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar

da licitaçào ou da execuçào um contrato írnanciado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá

concordar e autoriz". q,,., rr" hipótese de o contrato vir a ser filanciado, em Parte ou integralmeote, por organismo

financeiro multilateral, mediante adiaotameoto ou reembolso, permiüá que o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçào do contrato e rodos os documentos e
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regrstros relacionados à ücitaçào e à execução do contrato.
12.4. Á cooüatante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções adminisuarivas pertinentes. previstas em lei, se

complovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas cotruPtas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da ücitação ou na execuçào do contrato filanciado por
orgaoismo hnanceiro multilatenl, sem prejuízo das demais medidas administrativas, crimioais e cíveis.

cúUsUIá DÉCIMA TERCEIRÂ - DÀ RESCISÃO
13.1. Á inexecuçào total ou parcial do cootraro enseja a sua rescisào, se houver uma das ocorrências

13.1. O contratado terá direito à extinçào do contrato nas seguintes hipóteses:

13.1.1. Supressão, poÍ pâÍte da Adminisraçào, de obras, sewiços ou comptas que acarrete modihcação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execuçào do contrato, por ordem escrita da Âdmiaistraçào, ?ot pr zo superior a 03 (três)

me ses;

13.1.3. Repetidas suspensôes que totâlizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório

de indenização pelas sucessivas e conttarualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobiüzaçôes e outras previstas;

13.1.4. Âtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissào da oota írscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagameotos devidos pela Àdministraçào por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

13.1.5. Nào lib.r"ção pela Âdministração, nos pÍazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas oo projeto, inclusive devido a atÍâso ou

descumplimeÍrto das obngaçõcs atribúdas pelo contrato à Âdmioistraçào relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áteas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. Às hipóteses de exrinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes

disposições:
13.2.1. Nào serào admitidas em caso de calamidade púbhca, de grave pernubaçào da ordem interna ou de guerra,

bem como guando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do gual tenha participado ou para o

qual tenha contribúdo;
i3.2.2. Àssegurado ao contrarado o direito de optar pela suspensâo do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalizaçãá da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alíoea "d" do irrciso II do caput do art. 124 da [,ei t" 14.133/2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUÀRTÀ - DAS MULTAS
14.1. Pelo attaso iniusriÍicado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato
14.2. Pelo atraso iniustificado na execução do serviço superior a 30 (trlnta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cioco po! cento) ao dia de atraso, desde o primeüo dia de âttaso,

calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustiírcado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas

ao aEaso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.

1,1.4. À multa não impede que o CONTRÁTÂNTE rescinda unilateralmente este cootrato e apüque outras sançôes.

14.5. Â multa, apüc"d" 
"pós 

regular processo adminisUat.ivo, será descontada nos Pagamentos eventualmente

devidos pela CoNTRÀTÀNTE, inclusive de evennral garantia prestada, ou cobrada iudicialmente.
14.6. D; apücaçào de qualquer multa será a CONTRÀTÂDÂ intimada para recolhêJa aos cofres do

CONIIRÀTÂNTE oo prazo de 30 (rinta) dias úteis
'14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRÀTÀDÂ nào poderá ultrapassar a 3070 (tinta por centQ do valor

global do cont.rato, nos termos do art. 156, §3", da I-ei n" 14.133 /2021

CIÁUSULA DÉCIMÂ QUINTÀ - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as siruaçôes não previstas neste contrato, apücar-se-á o regrarnento dado pcla Lei n." 14133/2021'r.o que

ela prever, bem como demais legislaçôes pertinentes ao obieto deste instrumento

clÁusul-À DÉCIMA sExTA - DA PUBLIcIzAçÃo
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16.1. Incumbirá ao contÍatantc divulgaÍ o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Púb)icas
pNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítjo oficial na Interneq em
atenção ao art. 8", §2", da ki n. 12.527 , de 2011, c/c aÍt. 7", §3", inciso V, do Decreto n. '7 .724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMÁ SÉTIMÂ- DA EXTINçÃO DO CONTRÂTO
17.1. Conforme o Ârt. 137 da trei Federa 14.133/2021, constiruirào motivos para extinçâo do contrato, a qual

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o conraditório e a ampla defesa, as seguinres

situaçôes:
I- nào cumprimento ou cumprimento iregular de normas editaücias ou de cláusulas contÍâtuais, de especificações,

de projetos ou de prazos;
II-desatendimento das determinações regulares emiúdas pela autoridade designada para acompaohar e fiscalizar sua

qxecução ou poÍ autoridade superior;
Ill-alreraçào social ou modificação da hnaüdade ou da estrurura da empresa que restrinia sua capacidade de conclúr
o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissoluçào da sociedade ou falecimento do contÍatado;

V- caso fornrito ou força maior, regularmente comprovados, impediúvos da execuçào do conüato;

VI- razôes de interesse púbüco, iustiírcadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contrataote;

VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras noÍnas

específicas, para pessoa com deficiêocia, para reabilitado da Previdênc.ia Social ou para aprendiz.

17.2. O contratado terá direito à extinçào do contato nas seguintes hiPóteses:

I- supressào, por parte da Âdministraçâo, de obms, sewiços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do

contÍato além do limite permitido no art. 125 daLer 14.133/?021

II- suspensão de execuçào do contrato, por ordem escrita da Àdministração, por prazo supcrior a 03 (três) meses;

Ill-repeúdas suspeosões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, indepeodcntemente do Pagatnento obrigatório

de ináenüaçào péla, ,o""rsirr", . .ont atualÍneote imprevistas desmobilizações e mobilizações e outtas previstas

IV- atraso .,rperior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota 6scal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagâmentos devidos pela Administração por despesas de obras, sewiços ou foÍnecimentos;

V-1ao [beração pe la-Âdministração, nos prazos cootratuais, de área, local ou obieto, para execução de obra, serviço

ou fornecimento, e de fontes de rnatcriais nanrrais especiEcadas no projeto, inclusive deüdo a âtraso ou

descumprimento das obrigaçôes atlibúdas pelo contrato à Ádmioistraçâo lelacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.

17.3. Às hipóteses de extinçào a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguinres

disposiçôes:
I- nâo serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave Pelturbação da ordem intema ou de guerra, bem

como quando decorrerem de ato ou fato que o;onftâtado tenha praticado, do qual tenha parúcipado ou para o qual

tenha contribuído;
II- asseguarào ao contratado o direito de optâr pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até a

,rorma5l"ção da siruaçâo, admitido o restabelicimeoto do equilibrio econômico-hnancei.ro do contlato, oa forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 daLet 14.133/2021.

17.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 d^ Let 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante

quanto ao iÁício de procisso administrativo para apuraçào de descumprimento de cláusulas contÍatuais

1'.5. À extinçào do conuaro poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Âdministraçào, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;
iI- .orrr.rr.o^1, por acordo entÍe as partes, por conciüaçào, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,

desde que haia interesse da Àdminisuaçào;
III- deierminada por decisão arbitral, em decorência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral ou por

decisão judicial.
17.6. Â extinção determinada por ato unilateral da Âdministraçào e a extinçào consensual deverào ser precedidas de

autoüaçào escrita e fundamentada da autoridade competente e leduzidas a termo oo re§pectivo processo.

17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Âdministraçào, o contÍatado será ressarcido pelos preiuizos
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regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devoluçào da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçào;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. À extinção determinada por ato uÍlilatelal da Âdmiíisüação poderá acaretar, sem prejuízo das saoçôes
previstas na Lei 11.133/2021,as seguintes consequências
I- assunçào imediata do objeto do cooüato, no estado e local em que se encontÍar, por ato próprio da
Ádministraçào;
II- ocupação e utilizaçào do local, das instalações, dos eqúpamentos, do material e do pessoal empregados na
execuçào do cootrato e necessáÍios à sua continúdade;
III- execuçâo da garanúa contratual para:

a) ressarcimento da Ádminisração Púbüca por prejuízos decoÍÍentes da nào execuçào;
b) pagamento de vetbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas deúdas à Administação Púbüca;
d) exigêocia da assunçào da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retençào dos créütos decorrentes do conftato até o limite dos prejuízos causados à Ádmioistraçào Pública
e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser pÍecedido de autoúaçào expressa do
secretáÍlo(a) municipal competente.

CLÁUSULA DÉCIMÂ oITAvA - DoS EFEIToS DA ExTINçÃo CoNTRÀTUAL
18.1. CULPÀ EXCLUSIVÂ DÀ ÂDMINISTRÂÇÀO: Quando a extinção decorer de culpa exclusiva da
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regüarmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

18.1.1. Devolução da grrartia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçào;
17.'1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERMINÀDÂ UNIL{TERÁIMENTE PELÁ ÂDMINISTRÁÇÂO: Â extinção determinada por ato
unilateral da Ádministração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções preüstas neste edital, as seguintes
consequências:
17.2,1. Âssunção imediata do objeto do cootrato, llo estado e local em que se eocontÍar, por ato próprio da
Àdmidstraçào;
17.2.2. Ootpação e utilização do local das instalações, dos equipameotos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua continúdade.

CL(USUIÂ DÉCIMA oITAYÀ - DA NULIDADE CoNTRÂTUÂL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contÍatual, caso não seja possível o
saneamento, a decisão sobte a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será

adotada oa hipótese em que se revelar medida de ilteresse público, com avaliação, enúe outros, dos segurnres
asPectos:

18.2. Impactos econômicos e Fmaacetos decorreotes do atraso na fruiçào dos beoefícios do objeto do cooúato; 1.2.

fuscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na frúçào dos benefícios do
objeto do contato;
18.3. Motivação social e ambiental do coÍrtrato;
18..1. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
18.ó. Despesa inerente à desmobilização e ao postedor retorno às atiüdades;
18.7. Medidas efetivameote adotadas pelo titular do órgào ou entidade para o safleameÍlto dos indícios de
irregularidades apontados;
l8.8. Custo total e estágio de execuçâo física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
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18.9. Fechameoto de postos de trabalho diretos e indiretos em razào da paraLisaçào;

18.10. Custo para reaüzaçào de nova licitaçào ou celebraçào de novo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital dutante o período de paraüsaçào

18.12 Caso a paralisaçào ou anulaçào não se revele medida de interesse público, o poder público deverá oPtat Pela
continuidade do contrato e pela soluçào da tregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo

da apuraçào de respoosabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.

18.13. À declaraçào de nulidade do contrato admiaistrativo requererá análise prévia do ioteresse público envolvidq
na íorma do art. 147 da Lei n." 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos juridicos que o
contrato deveria produzü ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso nào seja possível o letorno à situaçào fática anterior, a nuüdade será resolvida pela indenizaçào por

perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabüdade e apücação das penalidades cabíveis.

i8.15. Â nuLidade nào exonerará a Administraçào do dever de indeoizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada eÍicaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilizaçào de quem lhe tenha dado causa.

i8.16. N..,h,rma cóotmtaçào será feita sem 
^ 

c ÍacteÍE ção adequada de seu objeto e sem a indicaçào dos créditos

orçamentários paÍa pagamento das parcelas conúatuais rücendas no e-tercicio em que for rca\zada a conuarâçào

sob pena de nulidade do ato e de responsabüzação de quem lhe tiver dado causa.

Parágtafo único: Âo declarar a núdade do contrato, â autoridade, com vistas à continuidade da atividade

administrativa, poderá decidir que ela só tenha ehcácia em momento futuro, sufrciente para eferua: oova

contÍataçào, por prazo de até 06 (seis) meses, protrogável uma única vez

CL(USUIÀ DÉCIMÀ NONA . DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOÂIS
19.'1. Às partes envolvidas deverào observar as disposiçôcs da Lei f '13.709/2018 (I-ei Geral de Ploteção de Dâdos

- LGPD), quanto ao t!âtamento dos dados pessoais que lhes forem conírados, em especial quanto à fmalidade e

boa-fé na utilizaçào de infotmaçôes pessoais para consecuçào dos ltns a que se propõe o Presente contrato com

.omprometi-ento oa proteçào dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do liwe desenvolvimento

da pàrsonaLidade da peisoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios físicos e digitais,

tg.i. Para efeitos legais, o Muoicípio de POTIRETÀMA, hgura na quahdade de Conuolador dos dados quando

fornecidos à Contraàda para tÍatamento, seodo esta enquadrâda como Operador dos dados Em relaçào aos dados

próprios de suas atividades e tratamento, a Conúatada será a Controladora destes'

19.j. O .r,"r,r,.r"l acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou Possam conter dados pessoais ou

segredos de negócio impücará à Conuatada, seus empregados e PrePostos na obrigação de sigilo, cujos teores

dàl"ram se, de-seu iatciro conhecimento, em relaçào aos dados, informações ou documentos de qualquer narweza,

exibidos, manuseados ou que po! quâlque! forma ou modo venham tomar coohecimeÍrto ou ter acesso, em razào

deste contrato, ficaodo, na fàrm" ar- t4 responsáveis pelas consequências da sua divr.rlgação indevida e/ou

descúdada ou de sua incorreta utilüaçào, sem preiuízo das penalidades apücáveis nos termos da LGPD

19.,1. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestaçào do serüço, esta será

realizada mediante prévia aprovação do Muoicípio, com a responsabilização da ConUatada na obtençào do

consentimento dos ànrhres is"lo.o nos.r.or.- q,r. opele outra hipótesc legal de ttatamento). Os dados assim

colctados só poderão se, utiürdos na execuçào dàs serviços especiEcados neste contrato, e em hipótese alguma

poderào ser iompartilhados ou utiüzados para outÍos hns, não afastadas as penalidades apücáveis nos termos da

LGPD
19.5. Â Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e PrePostos das obrigações, deveres,

sanções e condiçôes acordadas neste item, inclusive oo tocante à Política de Privacidade do Municipio, cuios

princípios deverào ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item.

I q.o. À LCpO po.rrite 
" 

.or,...ração dos dados pessoais tratados e operados pela Côntratadâ após a_ hnalizaçào do

,r,"-"rr,o p"r^ o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverào ser eliminados:

a) Cumprimento de obrigaçào legal ou regulatória pelo Conuolador;
b) Esruào pot órgao de pesqúsa, garantida, sempre que possivel, a anonimização dos dados pessoais;

.j U.o .*.iurirro ão Co.troúdo., ,.ndo vedado o seu âcesso por terce;o, e desde que aoonimizados os dados.
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ESTADO DO CEARÁ
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19.7. A Contraada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos tinrlares previstos na LGPD e demais legislaçôes e regulamenaçôcs do terna em vigor e tâmMm no
atendimento de reqúsiçôes e determinações dos órgâos de controle administrâtivo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá conato formal com o Encaregado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qudquer incidcnte que
implique üolação ou risco de violação de dados pessoais, pâra que este possa adotar as proüdências devidas, na
hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em rela$o âo úâtamento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratad4 e não puderem ser resoMdos com ampâÍo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida pteviamente sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabüdades das panes serão apuadas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a seção III, Cap. VI da LGPD.

CTÁUSULÀ VIGESIMÂ- DO FORO
?0.1 Fica eleito o Foro da Comarca do l!Íunicípio de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

\- desre Cr>nrato não passíveis de soluçào pela via administrativa, renunciando as pâftes a qualqucr outro por mais
prir"ilegiado que seja ou venha a ser.

F, assim, por esrarem justos c acordes, após üdo e julgado conforme, as pafies assinam t, presentc instrumento, cm

03 (tres) vias de igual forma c teoÍ, peÍante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta

seus iurídicos e Iegais efeitos.

POTIRETÂMÀ - CE, 24 de agosto de 2026.
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